
Abordagem prática do dimensionamento da 
demanda hídrica em projetos de piscicultura

 
Introdução

A criação de animais aquáticos é o maior agronegócio do planeta atualmen-
te, movimentando 144,4 bilhões de dólares por ano (MARTINEZ-PORCHAS; 
MARTINEZ-CORDOVA, 2012; FAO, 2014). Esta importância tende a se intensificar 
devido à demanda que será criada com o aumento populacional mundial, 
aumento de renda, urbanização e acesso a uma dieta diversificada (FAO, 2014).

A piscicultura no Brasil está ganhando importância, apesar da produção ainda 
incipiente, quando comparada com o potencial que o país apresenta. No Brasil 
foram produzidas cerca de 392 mil toneladas de pescado oriundo da aquicultura 
(PRODUÇÃO..., 2013), quantidade ainda insuficiente para atender a demanda 
interna (MELO; NIKOLIK, 2013), suprida pela importação.

A atratividade da piscicultura como atividade econômica tem estimulado a 
abertura de novas áreas de produção, e isto, por sua vez, causa pressão sobre 
corpos hídricos locais, pois é a partir destes que o principal insumo da piscicul-
tura – a água – é captado para viabilizar a produção. De fato, a aquicultura é uma 
atividade de uso intensivo de água, consumindo mais por unidade de área do 
que a agricultura irrigada (BOYD; GROSS, 2000).

Pelo fato da aquicultura ser uma atividade que resulta em retiradas de volume 
de água de corpos hídricos, a mesma está sujeita a dispositivos legais que 
regulamentam a atividade. Esta é uma situação percebida em diferentes países, 
e visam atenuar o impacto da aquicultura sobre corpos hídricos locais (BOYD et 
al., 2007). No Brasil, a Agência Nacional de Águas – ANA, é o órgão responsável 
pela implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, e entre outras 
atribuições, é responsável por regulamentar o uso da água para diferentes 
atividades (agricultura, mineração, aquicultura, etc).

A água é um bem de todos, e este é um assunto relevante para os profissionais 
que trabalham no desenvolvimento de projetos de piscicultura. O tema fez parte 
de um dos módulos de treinamento apresentados aos técnicos extensionistas 
públicos e privados de Mato Grosso, no âmbito do projeto “Capacitação conti-
nuada de técnicos multiplicadores I em piscicultura em Mato Grosso”, liderado 
pela Embrapa Agrossilvipastoril, que objetivou o aprofundamento do conheci-
mento das pessoas responsáveis pela Assistência Técnica e Extensão Rural em 
piscicultura, uma das cadeias produtivas tidas como prioritárias para o estado.

Fatores que afetam a demanda de água

Em uma criação de peixes, a necessidade por água pode ser influenciada por 
fatores de cultivo em si, fatores relacionados à construção dos viveiros e a 
aspectos hidromecânicos. Os fatores de cultivo dizem respeito ao sistema de 
cultivo empregado e o regime de despesca dos viveiros. Segundo Oliveira 
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(2000) viveiros são escavações em terreno natural, 
sem revestimento de alvenaria. Se a escavação 
for totalmente revestida por alvenaria, recebe a 
denominação de “tanque”. Se o revestimento for 
parcial, a estrutura é do tipo “tanque misto”. Os 
fatores hidromecânicos se referem às perdas de 
água por infiltração e por evaporação (COCHE; VAN 
DER WAL, 1981; REZENDE; BERGAMIN, 2013), e 
também às entradas de água por precipitação e por 
escoamento superficial (SÁNCHEZ-ORTIZ, 2015).

Fatores de cultivo

Sistemas de cultivo que empregam altas densi-
dades de estocagem elevam a carga de matéria 
orgânica nos viveiros, prejudicando as variáveis 
de qualidade de água como um todo. A prevenção 
ou resolução dos problemas decorrentes da dete-
rioração da qualidade da água passa pelo uso de 
aeradores mecânicos, conforme indicado por (IZEL 
et al., 2013) ou pelo aumento das taxas de renova-
ção de água dos viveiros (OLIVEIRA, 2000; LIMA, 
2013; REZENDE; BERGAMIN, 2013). O aumento da 
renovação da água de viveiros, entretanto, eleva a 
quantidade de água a ser captada pelo empreen-
dimento, e se mal dimensionada, pode demandar 
uma vazão de captação superior àquela outorgada 
pela Agência Nacional de Águas – ANA ou pelo 
órgão estadual licenciador, o que pode resultar em 
suspensão e revogação da outorga, caso venha 
a ferir o disposto no artigo 11o da Seção III da Lei 
9.433/97 (ANA, 2013)1.

Para facilitar a despesca nos viveiros é muito 
comum que o piscicultor faça a drenagem total dos 
viveiros, para depois enchê-lo novamente para a 
criação de um novo lote de peixes. Em empreendi-
mentos de pequeno porte, este incremento na cap-
tação de água pode nem ser suficiente para atingir 
o limite de captação considerado insignificante. 
Porém, em funçãodo porte e se o empreendimento 
operar em fases, isto é, produz pescado ao longo 
do ano, esta prática pode contribuir para o aumen-
to da demanda hídrica da atividade. Importante 
frisar que o esvaziamento por completo de viveiros  
pode resultar em significativa deterioração da 
qualidade da água do corpo hídrico receptor.

1	  A Lei 9.433/97, na Seção III, que trata da Outorga de Direito de Uso 
de Recursos Hídricos, estabelece em seu artigo 11 que: “O regime de 
outorga de direitos de uso de recursos hídricos tem como objetivos 
assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e o 
efetivo exercício dos direitos de acesso à água”.

Neste contexto, é oportuno mencionar que há a 
opção da drenagem parcial de viveiros nas opera-
ções de despesca. Como o nome sugere, consiste 
na drenagem de 50 a 75 % do volume dos viveiros, 
prática que pode atenuar a demanda por água e 
que segundo Martins Junior (2009), não prejudica 
as rotinas de despesca e melhora a qualidade do 
efluente lançado no corpo d’água receptor. Ainda, 
segundo o autor, o manejo adequado das taxas 
de drenagem, associado a adoção de outras Boas 
Práticas de Manejo (BPM) como taxas de arraçoa-
mento, densidade de estocagem adequadas, etc., 
podem manter os níveis adequados de oxigênio 
dissolvido, DQO e clorofila-a dentro dos limites de 
tolerância da legislação, entretanto, as variáveis 
matéria sedimentável e fósforo ainda são objeto 
de preocupação, pois tendem a exceder o limite 
imposto pela legislação.

Também é importante que se diga, que o uso de 
taxas de renovação de água para manter a qualida-
de do ambiente de cultivo, bem como de taxas de 
drenagem de viveiros em fase de despesca, trazem 
consigo a demanda do sistema de bombeamento 
(caso o abastecimento não seja por gravidade) que 
será variável, refletindo-se diretamente na quan-
tidade de tempo em que o sistema motor-bomba 
estará em operação, que por sua vez, acarreta em 
um custo que varia na proporção de uso deste 
sistema de abastecimento. 

Fatores hidromecânicos

Em todo projeto de construção de viveiros, o 
volume inicial é definido como a quantidade de 
água necessária para enchê-los até as profundida-
des previstas. Entretanto, em todo viveiro ocorrem 
perdas de água em função da infiltração e da 
evaporação.

Estas perdas variam conforme o tipo do solo, 
material laterítico ou saprólito do local de cons-
trução do viveiro, com a eficiência dos processos 
de compactação e selamento dos poros do solo 
do fundo do viveiro (SILVA, 2009), bem como as 
características meteorológicas da região onde se 
pretende instalar uma piscicultura. Desse modo, é 
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necessário determinar a extensão destas perdas de 
maneira que seja possível dimensionar a adequada 
vazão a ser captada, contínua ou intermitentemen-
te, para que se possa manter o volume de água 
das unidades de produção nos níveis desejados 
(SÁNCHEZ-ORTIZ, 2015).

Após a construção de viveiros, nos primeiros anos 
há considerável perda de água por infiltração. 
Normalmente com o passar do tempo, à medida 
que o peso da água desfaz a estrutura do solo e os 
poros são vedados pela matéria orgânica produzi-
da no viveiro, a taxa de infiltração diminui até uma 
taxa constante cujo valor é dependente do tipo de 
solo (SILVA, 2009; REZENDE; BERGAMIN, 2013).

Um modo de acelerar a estabilização da infiltra-
ção2 no viveiro é o próprio produtor executar um 
procedimento denominado de puddling3 (COCHE; 
VAN DER WAL, 1981), que se empregado, deve ser 
executado antes do seu enchimento, pois o pu-
ddling consiste em encharcar o fundo do viveiro e 
posteriormente usar equipamentos agrícolas como 
arados, etc., para desfazer a estrutura do subsolo4 
do local. Para comparação, seguem os valores de 
infiltração de água de solos em estado natural e 
após o puddling do viveiro (Tabela 1).

Em outra abordagem, Silva (2009) afirma que é 
possível reduzir a taxa de infiltração em viveiros, 
com a aplicação de doses elevadas (25 a 50 ton./
ha) de esterco animal. Segundo o autor, a matéria 
orgânica penetraria nos espaços porosos do solo, 
formando um filme orgânico que os selariam, mini-
mizando a infiltração nesses locais. 

Com relação à evaporação, em regiões tropicais, 
onde há alta incidência de radiação solar e alta 
temperatura do ar, a evaporação tende a ser maior 
que em regiões temperadas.

Logo, em países como Brasil, onde a maior parte 
do território está em latitudes tropicais e equato-
riais, a evaporação tem expressiva influência sobre 
a quantidade de água necessária a um empreen- 
 
2	 O termo “infiltração” refere-se ao processo pelo qual a água atravessa 

a superfície do solo (COCHE; VAN DER WAL, 1981).
3	  Puddling tem como equivalente no português, o vocábulo “chafurdar” 

ou “amassar barro”.
4	  A seção de controle do solo, por definição, atinge 2 m de profundida-

de. Assim, se o viveiro for feito em uma profundidade de mais de 2 m, 
não configura de fato solo, mas sim saprólito, laterita ou regolito.

Tipo de solo

Perdas por 
infiltração (mm/
dia) – solo em 
estado natural

Perdas por 
infiltração (mm/

dia) – solo 
estabilizado

Arenoso5 2.400 2.400

Franco arenoso 960 3,0 a 6,0

Franco 8,0 a 20,0 2,0 a 3,0

Franco argiloso 2,5 a 15,0 1,0 a 2,0

Argiloso franco 0,25 a 5,0 Cerca de 1,0

Argiloso 6,12 1,416

Tabela 1. Valores de infiltração de água em diferentes 
tipos de solo em estado natural e após a quebra de sua 
estrutura e fechamento de poros. 

Fonte: Coche; Van der Wal (1981); Pazzeto (2009); Fagundes et al. (2012); 
Oliveira et al. (2013).

dimento de piscicultura. Além da temperatura do 
ar, a evaporação também pode variar em função 
da frequência e intensidade de ventos, umidade 
relativa do ar e de acúmulo de nuvens (Tabela 2).

Variável Intensidade baixa Intensidade alta

Temperatura 
do ar

Diminui 
evaporação

Aumenta 
evaporação

Umidade 
relativa do ar

Aumenta 
evaporação

Diminui 
evaporação

Ventos
Diminui 

evaporação
Aumenta 

evaporação

Acúmulo 
de nuvens

Aumenta 
evaporação

Diminui 
evaporação

Tabela 2. Influência da intensidade (baixa ou alta) de 
variáveis atmosféricas sobre a evaporação da água.

Fonte: Coche; Van der Wal (1981).

Segundo Coche; Van der Wal (1981), para se de-
terminar a quantidade de água que um viveiro 
perde por evaporação é preciso conhecer a taxa de 
evaporação da região, medida por métodos diretos 
ou estimada por equações matemáticas (GARCEZ; 
ALVAREZ, 1988; SÁNCHEZ-ORTIZ, 2015), sendo 
expressa em mm/dia, mm/semana, mm/mês, etc. 5 

5 	Favorecido pela sua textura, solos arenosos são naturalmente mais 
permeáveis, de modo que as perdas por infiltração não diminuem 
significativamente após o puddling.
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Atualmente, é possível obter junto à Gerência de 
Outorga da ANA, os dados de evaporação para a 
região onde a piscicultura será instalada. Esses 
dados facilitam o trabalho do projetista, já que 
poupa o trabalho de levantamento das variáveis 
e sua aplicação no modelo de evaporação de 
Penman (1948). Mais detalhes acerca do acesso a 
essa variável pelo site da ANA serão abordados na 
seção sobre evaporação da água de viveiros.

Em contraposição às perdas de água por infiltra-
ção e evaporação/evapotranspiração, existem os 
aportes de água nos viveiros e na bacia hidrográ-
fica onde estão contidos. Essas entradas de água 
no sistema são representadas pela precipitação e 
pelo escoamento superficial. Este último, segundo 
Sánchez-Ortiz (2015), representa a fração da preci-
pitação que não se infiltrou no solo.

Em viveiros de barragem (Figura 1), que se en-
quadram como “escavados” segundo Coche et al. 
(1995), ou lagos de barragem usados como reser-
vatórios para viveiros de derivação, onde a crista 
dos taludes está ao nível do solo, e não há controle 
na entrada de água, a contribuição do escoamento 
superficial torna-se tão importante quanto a preci-
pitação, porque o viveiro acaba recebendo todo o 
volume de água precipitado no entorno do corpo 
de água, mas que não se infiltrou no solo. 

Ressalta-se que a precipitação e o escoamento 
superficial podem ser os únicos aportes de água 
em um empreendimento de piscicultura, como 
de fato ocorre no caso de alguns viveiros de 
barragem localizados no Sul do estado de Mato 
Grosso (ITUASSÚ, 2013). Enfim, sejam em vivei-
ros de barragem, viveiros de derivação, viveiros 
escavados, raceways, etc., para o desenvolvimento 

adequado de uma espécie, a disponibilidade de 
água deve ser suficiente para satisfazer sua exigên-
cia biológica no tocante à qualidade de água, isto 
é, possua níveis mínimos de oxigênio dissolvido e 
níveis toleráveis de metabólitos. Assim, estimati-
vas acuradas de precipitação pluvial e escoamento 
superficial, bem como das saídas (infiltração e 
evaporação), definem a quantidade de pescado a 
ser produzida.

Para as etapas a seguir, consideremos o exemplo 
de um projeto de piscicultura a ser implantado na 
região de Sinop, MT, que conta com 5 ha de área 
alagada com cerca de 1,80 m de profundidade mé-
dia, composto de viveiros construídos em solo de 
textura argilosa ou muito argilosa, que caracteriza 
o sistema de produção empregado por cerca de 
78 % dos piscicultores de Mato Grosso (FAMATO, 
2014). O regime de esvaziamento de viveiros é do 
tipo parcial (75 % do volume) durante a despesca. 
Neste exemplo considera-se que não há troca de 
água dos tanques, somente a reposição das saídas 
por evaporação e infiltração.

Estimativa da exigência por água

Para se determinar a quantidade de água que um 
ou mais viveiros conterão é necessário que se 
calcule a área de cada viveiro (em m2), e que seja 
determinada a sua profundidade média. Para o 
cálculo da área alagada de um viveiro, é necessário 
descontar o recuo da linha da água, promovido 
pela borda livre dos taludes. Observando a Figura 
2, a borda livre é identificada como B.D., e a decli-
vidade dos taludes é dada por i. 

Esta declividade normalmente vem escrita como 
uma proporção (2:1, 2,5:1, 3:1, etc.). O primeiro 
número representa a variação na distância horizon-
tal e o segundo, variação na distância vertical. Isto 

Figura 1. Viveiro de barragem para criação de peixes 
redondos, localizado em Sorriso, MT.
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Figura 2. Perfil longitudinal de viveiro semi-escavado.
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Atualmente, também é possível levantar a área de 
viveiros usando fotos de satélites via Google Earth® 
e com um programa CAD (Computer Aid Design), 
importar a imagem de uma área em particular, 
definir a escala correta e então, dar o comando ao 
programa para calcular a área. Este procedimento 
é particularmente útil em viveiros de formato irre-
gular. Nesse caso, há uma solução um pouco mais 
trabalhosa. O primeiro passo é decompor o viveiro 
em formatos regulares (Figura 4).

A seguir, nas áreas de formato regular, procede-se 
aos cálculos de comprimento e largura descontan-
do o recuo da linha d’água em função da borda 
livre (B.D.). Uma vez que a variação horizontal (i * 
B.D.) seja conhecida, na região do viveiro onde o 
formato for irregular, deve-se traçar a linha da água 
paralelamente à crista do talude, a uma distância 
igual a i * B.D. (Figura 5).

No caso do uso de um software CAD, este proce-
dimento é bem simples, bastando que o usuário 
defina, no comando “mirror”, a distância a ser 
usada pelo programa para plotar a nova figura. 
Esta distância é definida em relação à posição do 
desenho original e deve ser igual a i ∙ B.D., resul-
tando na nova representação (Figura 6).

significa que uma declividade de 2:1 por exemplo, 
indica que tomando como referência de nível (RN), 
a crista do talude, deslocando-se 2 m horizontal-
mente para dentro do viveiro, a próxima cota está 
1 m abaixo de RN. Voltando à Figura 2 supondo 
um viveiro de comprimento X, com declividade i e 
borda livre B.D.  A variação horizontal é dada por:

i * B.D. (1)

Como são duas margens (Figura 2) logo:

2 * (i * B.D.) (2)

Para determinar o comprimento C da linha d’água 
no sentido longitudinal do viveiro, subtrai-se o 
valor da equação 2 do comprimento X do viveiro:

C = X - 2 * (i * B.D.) (3)

Do mesmo modo, procede-se para determinar a 
largura L de um viveiro, descontando-se o recuo 
promovido pela borda livre (Figura 3).

L = Y - 2 * (i * B.D.) (4)

Para o caso de viveiros geminados, como medida 
de segurança, pode-se determinar declividades 
mais suaves no talude que for compartilhado pelos 
dois tanques. Nesse caso, para a determinação do 
comprimento (C) e largura (L) do viveiro, já des-
contando o recuo da borda livre, usa-se:

C = X - (i1 * B.D. + i2 * B.D.) (5)

L = Y - (i1 * B.D. + i2 * B.D.) (6)

Nota: O procedimento acima também pode ser 
adotado no caso de o viveiro possuir taludes de 
declividades diferentes.

Figura 3. Perfil longitudinal de viveiro semi-escavado.

Figura 4. Viveiro hipotético de formato parcialmente 
irregular.

Figura 5. Traçado da linha de água na porção do viveiro 
de formato irregular.
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Para se determinar a profundidade média, deve-
-se medir a altura da coluna d’água em diferentes 
pontos do viveiro e calcular a média aritmética. 
Novamente, no caso de empreendimentos ainda 
na fase de projeto, basta medir a altura projetada 
da coluna d’água, como no exemplo da Figura 7.

Em pequenos viveiros já existentes, porém vazios, 
Coche e Van der Wal (1981) recomendam marcar 
com piquetes, três pontos onde o nível da água 
encontra uma lateral do viveiro. Este procedimento 
deve ser repetido na outra margem do viveiro e en-
tão, estica-se uma corda de uma margem a outra, 
amarrando-a cada extremidade em um piquete. A 
partir daí, mede-se a altura da corda até o assoalho 
do viveiro.

Caso o viveiro esteja cheio, basta medir diretamen-
te com um disco de Secchi, por exemplo, a altura 
da coluna d’água em diferentes pontos. Ainda 
de acordo com Coche e Van der Wal (1981), para 
viveiros pequenos a profundidade deve ser medida 
em pelo menos quatro pontos. Para viveiros maio-
res são medidos mais pontos. Estes autores não 
definiram qual o tamanho de viveiro considerado 

pequeno ou grande, de maneira que a quantidade 
de medidas fica a critério de quem estiver fazendo 
o levantamento. Entretanto, torna-se oportuno 
informar que a precisão da medição fica melhor 
com o aumento do número de observações.

Para o cálculo do volume do viveiro, basta multipli-
car a área pela altura da coluna d’água (Tabela 3).

Se o viveiro for grande e estiver vazio, esse le-
vantamento da capacidade de armazenamento de 
água deve ser precedido de levantamento planial-
timétrico6. Se o viveiro estiver cheio, as medidas 
de profundidade são tomadas diretamente, nas 
intersecções de linhas paralelas, traçadas tanto 
horizontal quanto verticalmente, espaçadas 5 m 
entre si (COCHE; VAN DER WAL, 1981), conforme 
ilustrado na Figura 8.

Na prática, entretanto, a fim de tornar mais ágeis 
os trabalhos em viveiros maiores que 1 ha, espa-
çamentos maiores podem ser adotados, ou ainda 
medições em pontos aleatórios, considerando que 
quanto maior for o espaçamento das linhas, menor 
a precisão do levantamento. Por fim, calcula-se a 
média das profundidades.

6	  Para mais informações sobre a determinação do volume de armazena-
mento em viveiros grandes, como viveiros de barragem, sugere-se a 
leitura do tópico “Estimativa do volume de reservatórios”.

Figura 6. Traçado concluído da linha de água na porção 
do viveiro de formato irregular (em azul).

Figura 7. Detalhe de uma planta de viveiro superficial de um projeto de piscicultura, mostrando seu perfil longitudinal, e 
as profundidades máximas e mínimas da coluna d’água.

Dimensões (m) Área (m2)
Profund. 

média (m)
Volume 

(m3)

10 x 10 100 1,0 100,0

50 x 20 1.000 1,2 1.200,0

100 x 30 3.000 1,5 4.500,0

Tabela 3. Volume de água previsto para viveiros de dife-
rentes dimensões e profundidades.
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Caso haja preferência por um maior detalhamento 
da infiltração, amostras de solo do local podem ser 
enviadas a um laboratório especializado, que de-
terminará essas perdas em condições controladas. 
Há também a possibilidade de aplicar métodos 
de campo na determinação da taxa de infiltração 
(POTT; DE MARIA, 2003; OLIVEIRA, et al., 2013), 
cuja acurácia é tida como intermediária entre os 
métodos laboratoriais e o uso de valores de refe-
rências publicados.

Supondo agora, o exemplo em que um solo tenha 
taxa de infiltração estabilizada entre 0,5 e 0,6 mm/
hora, que na média, resulta em 0,53 mm/hora ou 
12,72 mm/dia ou 0,01272 m/dia. Considerando que 
neste exemplo a taxa de infiltração foi estabelecida 
para determinar as perdas de água por infiltração 

Fração NBR 7181/84 (mm) SiBCS

Areia grossa 2 a 4 0,05 a 2

Areia média 0,42 a 2 0,05 a 2

Areia fina 0,05 a 0,42 0,05 a 2

Silte 0,005 a 0,42 0,002 a 0,05

Argila Menor que 0,005 Menor que 0,002

Tabela 4. Diâmetro de grãos de solo por critério da NBR 
7181/16 e SiBCS.

Fonte: ABNT (2017); Santos et al. (2006).

Estimando as perdas por infiltração 
em viveiros

A identificação de um solo é feita a partir das partí-
culas que o constituem (SILVA, 2009). Como a gra-
nulometria do solo exerce influência marcante na 
condutividade hidráulica (comunicação pessoal)7, 
o conhecimento desta variável é importante para 
avaliação da viabilidade de solos enquanto mate-
rial de construção de viveiros e barramentos.

A análise granulométrica é feita em geral por 
peneiramento e sedimentação e os limites das clas-
ses texturais são diferentes quando usados pela 
engenharia ou pela geologia e pedologia (Tabela 
4). Segundo Silva (2009), os engenheiros usam a 
classificação feita pela norma NBR 7181/84 (ABNT, 
1984)8 enquanto que os geólogos e pedólogos 
usam o Sistema Brasileiro de Classificação do Solo 
– SiBCS (SANTOS et al., 2006).

Antes de determinar a extensão das saídas de água 
de um viveiro por infiltração, é necessário saber 
qual taxa de infiltração, ou seja, a velocidade com 
que a água se infiltra no solo. Essa taxa, como 
abordado anteriormente, varia conforme o tipo  
de solo do local. 

Na bibliografia especializada, há registro dos valo-
res de infiltração, que variam de autor para autor, e 
em função da textura e do grau de estruturação do 
solo, conforme apresentado nas Tabelas 1 e 5.

7	  Comunicação fornecida por Esner R. Magalhães, professor da discipli-
na de Engenharia para Aquicultura do curso de Engenharia de Pesca da 
Universidade Federal do Amazonas.

8	  Esta norma foi cancelada e atualizada em 2016.

Textura de solo Proporção

Perdas por 
infiltração (mm/
dia) – solo em 
estado natural

Textura grosseira 
– Arenoso

100 % de areia 20,0 a 40,0

Textura média
< 35 % de argila
> 15% de areia

12,0 a 20,0

Textura fina  
– Argiloso

> 30% de argila
< 60 % de argila

5,0 a 12,0

Textura fina  
– Siltoso

> 35 % de argila
< 15 % de areia

5,0 a 12,0

Tabela 5. Taxas de infiltração de solos em função da sua 
textura. 

Fonte: Oliveira (2000); Santos et al. (2006).

Figura 8. Exemplo hipotético de um croqui sem escala de 
um viveiro dividido em grades.
Fonte: Adaptado de Coche e Van der Wal (1981).
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de um empreendimento de 5,0 ha, o volume de 
água perdido é dado pela fórmula:

Vinf = i * A (7)

Vinf : Volume infiltrado (m3/dia); 

i : Taxa de infiltração (m/dia)9; 

A : Área do viveiro (m2).

Substituindo com os valores do exemplo, temos 
que a equação 7 resulta em:

Vinf = i * A = 0,01272 * 50000 = 636m3/dia

Logo, em 5,0 ha de viveiros, espera-se que por dia, 
636 m3 de água sejam perdidos por infiltração. Por 
ano, a quantidade de água perdida por infiltração 
será de 636 × 365 dias = 232.140 m3.

Nota: Para converter os dados de mm/hora para 
mm/dia, basta multiplicar os valores por 24. Para 
converter os dados de mm/dia para m/dia, basta 
dividir os valores por 1000.

Estimando as perdas por infiltração 
em viveiros

No exemplo a seguir, o cálculo das perdas de água 
por evaporação poderia ser realizado segundo 
Coche e Van der WAL (1981). Estes autores em-
pregam dados de evaporação determinados em 
tanques classe A ou estimados pela equação de 
Penman (1948). 

Como descrito acima, a determinação da taxa de 
evaporação por este último método é muito trabo-
lhosa, envolvendo o cálculo de diferentes variáveis 
climatológicas, cada uma delas estimada por uma 
equação específica, cujos pormenores não serão 
abordados no presente estudo. Em contrapartida, 
devido à facilidade de se obter os dados de evapo-
ração, recomenda-se enfaticamente a consulta aos 
dados de evaporação já previamente calculados di- 
retamente na página “Procedimentos para pedido 
de outorga”, no site da ANA10.

9	  Taxas de infiltração obtidas na bibliografia podem ser utilizadas, 
tomando-se o cuidado de escolha de acordo com o tipo de solo. É im-
portante também que o valor seja convertido em m/dia, se necessário.

10  http://www2.ana.gov.br/Paginas/servicos/outorgaefiscalizacao/ 
  PedidoOutorga.aspx

A seguir, continuando com o exemplo da piscicul-
tura de 5,0 ha de área alagada, supondo que este 
empreendimento localiza-se na região de Sinop 
(Meio-Norte de Mato Grosso). O levantamento 
das taxas de evaporação foi feito com os valores 
fornecidos pela ANA (Tabela 6).

Para acessar os dados deve-se clicar no link 
“Aquicultura em Tanques Escavados (viveiros)” 
e salvar o arquivo compactado no computador. 
Abre-se então o arquivo “PlanilhaTanqueEscavado.
xls” e na aba “Evaporação (mm)” estão os dados 
de evaporação.

No balanço hídrico é necessário considerar a 
contribuição da precipitação pluvial para atenuar a 
exigência por água de um projeto de piscicultura. 
Essa informação também pode ser extraída da 
“PlanilhaTanqueEscavado.xls”, aba “Precipitação 
(mm)” (Tabela 6). O valor do escoamento, entre-
tanto, não é considerado no cálculo, pois é mais 
difícil de ser obtido, em função das variáveis que 
precisam ser conhecidas, como a extensão e tipo 

Mês Evaporação (mm) Precipitação (mm)

Janeiro 131 145

Fevereiro 109 152

Março 111 161

Abril 100 76

Maio 118 18

Junho 103 0

Julho 121 0

Agosto 144 4

Setembro 142 96

Outubro 128 96

Novembro 118 131

Dezembro 120 151

Total 1445 1030

Tabela 6. Taxas de evaporação e precipitação (de 2015) 
fornecida pela planilha da Agência Nacional de Águas, 
para um empreendimento na região de Sinop, MT.
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de cobertura vegetal da bacia hidrográfica, estima-
tivas de evapotranspiração potencial, capacidade 
do solo em reter água, entre outras, e que para 
aquicultura não são facilmente obtidas (BOYD; 
GROSS, 2000; BOYD, 2004). 

De volta ao exemplo, o ciclo de produção proposto 
é de 12 meses. Para essas condições, a perda 
de água por evaporação é calculada da seguinte 
maneira: 

Volume evaporado (Ve) =  
Área de viveiro * Σ Taxa de evaporação

(8)

Ve = 50.000 m2 * 1,445 m = 72.250 m3.

O aporte de água pela precipitação é calculado de 
maneira semelhante, e é dado por:

Volume precipitado (Vp) =  
Área de viveiro * Σ Precipitação

(9)

Vp = 50.000 m2 * 1,030 m = 51.500 m3.

Estimando a exigência por água

Agora, de posse dos valores de perdas por infiltra-
ção e evaporação, e da entrada de água por preci-
pitação, é possível calcular a demanda de água do 
empreendimento hipotético de 5,0 ha, como:

Demanda = Volume de viveiros + Vinf + Ve - Vp (10)

Vinf.: Volume infiltrado (m3); 

Ve: Volume evaporado (m3); 

Vp: Volume precipitado pluvial (m3).

O volume total de viveiros calculado para o empre-
endimento hipotético é de 90.000 m3, entretanto, 
de acordo com o regime de despesca proposto, 
uma vez ao ano 75 % do volume de água pode ser 
drenado para permitir a retirada dos peixes. Esse 
volume de água tem de ser reposto, e o cálculo 
deve considerar essa reposição. Assim tem-se que:

Volume de viveiros = Vinf + Vrep (11)

Vinf.: Volume infiltrado (m3); 

Vrep.: Volume reposto (m3);

Incluindo na equação 11, os valores do exemplo do 
empreendimento de 5,0 ha, tem-se que o volume a 
ser reposto (Vrep) corresponde a 75 % do volume do 
viveiro, logo Vrep = 75 % de 90.000 m3 = 67.500 m3:

Volume de viveiros = 90.000 m3 + 75 %  
= 90.000 + 67.500  
= 157.500 m3

De posse deste valor, pode-se agora resolver a 
equação 10 (abaixo):

Demanda = Volume de viveiros + Vinf. + Ve - Vp 

Demanda = 157.500 + 232.140 + 72.250 - 51.500  
= 410.390 m3

O volume de água necessário para manter 5,0 ha 
de área alagada, nas condições do exemplo pro-
posto durante um ciclo de produção de 12 meses, é 
significativamente maior do que o volume que um 
iniciante com pouca experiência na atividade pode-
ria supor, que geralmente leva em conta somente 
o volume necessário para encher o(s) viveiro(s), 
ignorando que boa parte da água seria usada 
para repor as perdas por infiltração que ocorrem 
no fundo do viveiro (Tabela 7) e subestimando a 
demanda real.

Os dados do exemplo evidenciam a importância 
de um dimensionamento correto da demanda 
hídrica de um projeto de piscicultura, garantindo 
que inclusive, não falte água nos meses mais secos 
do ano. Ainda, estes dados também permitem que 
sejam respondidas as seguintes perguntas:

•	 Em quanto tempo o(s) viveiro(s) será(ão) 
preenchidos?

Volume (mm) Percentual (%)

Infiltração 232.140 56,56

Evaporação* 20.750 5,06

Volume de viveiro 157.500 38,38

Total 410.390 100

Tabela 7. Composição da demanda hídrica para o exem-
plo de 5,0 ha de área alagada, nas condições do meio 
norte de Mato Grosso.

* Valor já descontado da contribuição da precipitação.
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•	 Qual a vazão necessária para preenchê-los?

De acordo com Coche e Van der Wal (1981) para 
viveiros pequenos, de até 1500 m2 (0,15 ha), cerca 
de 8 dias é um período razoável. Para viveiros 
maiores, esse prazo pode ser consideravelmente 
maior. Para Boyd e Gross (2000) são necessários 60 
dias para encher 100 ha de área alagada.

Os prazos para enchimento de viveiros podem, 
entretanto, ser variáveis, uma vez que estes de-
vem ser cheios o mais rápido possível, para que 
a criação de peixes possa ser iniciada o quanto 
antes. Além disto, a demora em encher viveiros 
pode fazer que o fundo do viveiro fique demasia-
damente ressequido, levando ao aparecimento de 
rachaduras que podem resultar em processos de 
infiltração (REZENDE; BERGAMIN, 2013). Voltando 
ao exemplo, supondo 30 dias um período razoável 
para encher 5,0 ha de viveiros, a vazão (Q) necessá-
ria é de:

Q = Volume do viveiro / dias (12)

90.000 m3 / 30 dias = 3.000 m3/dia ou 2,08 m3/min 
ou 0,035 m3/s.

Todavia, como já foi evidenciado, deve-se incluir 
nesse cálculo a demanda de água para repor as 
saídas (infiltração e evaporação) que também 
ocorrem. O cálculo, portanto, deve ser refeito 
considerando esta observação.

Além disso, a duração do ciclo de produção (12 
meses ou 365 dias) também deve ser contabilizada. 
Assim, a vazão Q necessária para atender a deman-
da total de 5,0 ha de área alagada, nas condições 
apresentadas no exemplo, é dada pela fórmula:

Q = Demanda total / Ciclo de produção (13)

410.390 m3 / 365 dias = 1.124,36 m3/dia ou 0,780 m3/
min ou 0,0130 m3/s ou 13 L/s.

Essa vazão é suficiente para encher os viveiros, 
recompor as perdas e enchê-los novamente após a 
operação de despesca.

Vazão requerida e vazão disponível

Como atividade econômica produtiva, a piscicultu-
ra está contemplada na Lei 9.433 de 8 de janeiro de 
1997 (BRASIL, 1997)11, que estabelece a necessida-
de de outorga de uso pelo Poder Público, seja por 
captação de água superficial ou subterrânea. Caso 
a vazão a ser captada seja de até 1,0 l/s, a mesma 
é considerada insignificante, sendo desnecessária 
a outorga de uso, porém de cadastramento obriga-
tório, segundo a Resolução ANA n.° 707 de 21 de 
dezembro de 2004 (BRASIL, 2004)11. Para informa-
ções mais detalhadas sobre a legislação pertinente 
ao tema, categorias de outorga e etc., recomenda-
-se a consulta a ANA (2013).

A vazão demandada por uma piscicultura deve ser 
comparada com a vazão do curso de água que será 
usado para abastecer e manter o empreendimento 
em operação. Há diferentes métodos de medição 
de vazão de cursos de água, com diferentes 
graus de precisão (COCHE; VAN DER WAL, 1981). 
Segundo Sánchez-Ortiz (2015), assim como as 
perdas, as entradas devem ser determinadas com 
precisão, para garantir o suprimento adequado de 
água e satisfazer as necessidades da espécie que 
se está criando.

Ressalta-se que esta vazão é variável, ou seja, o 
valor de Q varia conforme a estação do ano. Dessa 
maneira, é prudente e recomendável a determi-
nação da vazão de um curso de água ao longo de 
um ciclo hidrológico, a fim de que se conheçam as 
vazões máximas e mínimas do corpo hídrico que 
se pretende usar como fonte de água.

Se o projetista desejar um grau de precisão maior, 
ou se a fonte de água da piscicultura for um curso 
de água caudaloso, como um rio, o uso de moli-
netes hidrométricos, ecossonda ou doppler são os 
métodos de escolha (CARVALHO, 2008). 

Para cursos de água menores, é possível medir a 
vazão pelo método do objeto flutuante (COCHE; 
VAN DER WAL, 1981; PALHARES et al., 2007; CAR-
VALHO, 2008; REZENDE; BERGAMIN, 2013).

11 	Disponível também neste compilado de sobre legislação básica. 
AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA. Legislação básica. 2. ed. Bra-
sília: ANA, 2007. p. 189–199. Disponível em: <http://www.cbcs.org.br/
userfiles/download/LIVROAGENCIANACIONALDEAGUAScd_LB2.pdf>.  



11Abordagem prática do dimensionamento da demanda hídrica em projetos de piscicultura

Coche e Van der Wal (1981) recomendam que ao 
determinar a velocidade da água, o projetista deve 
multiplicar o valor encontrado por um fator de cor-
reção (FC) de 0,85. Palhares et al. (2007) usam FC 
diferentes, dependendo do tipo de fundo do curso 
de água. Se o fundo for de barro (ou arenoso), o 
valor de FC será de 0,8 e se o fundo for pedregoso, 
o FC será de 0,9.

Para mais informações sobre a aplicação do 
método do objeto flutuante na determinação de 
vazão de cursos de água, recomenda-se a leitura 
de Rezende e Bergamin (2013). Para tanto, será 
tomado o exemplo anterior de empreendimento 
de piscicultura de 5,0 ha, e será também suposto 
que haja nas proximidades um curso de água que 
abastecerá os tanques do empreendimento, com 
as seguintes dimensões já determinadas:

•	 Largura da seção de montante (LM): 244 cm
•	 Largura da seção de jusante (LS): 305 cm
•	 Profundidades da seção de montante: 

Ponto A = 30,5 cm 
Ponto B = 24,4 cm 
Ponto C = 15,25 cm 
Ponto D = 0,0 cm

•	 Profundidades da seção de jusante: 
Ponto A = 33,5 cm 
Ponto B = 30,5 cm 
Ponto C = 12,2 cm 
Ponto D = 0,0 cm

•	 Velocidade do fluxo de água: 1,0 m/s

Profundidade média de montante (PM)

PM =                                           = 14,03 cm (14)

Profundidade média de jusante (PJ)

PJ =                                           = 15,24 cm (15)

Área média da seção de montante (AM)

AM = LM * PM = 2,44 * 0,1403 = 0,34 m2 (16)

Área média da seção de jusante (AJ)

AJ = LJ * PJ = 3,05 * 0,1524 = 0,46 m2 (17)

Agora, com essas informações é possível calcular a 
vazão (Q) do curso de água. Considere que o fundo 

do curso de água é arenoso, e que o mesmo tem 
uma consistência mais próxima do barro do que de 
rochas, portanto será usado o fator de correção de 
0,8.

Q = AT * V * FC (18)

AT: Área média total das seções transversais =  

V: Velocidade do curso de água 

FC: Fator de correção 

Q: 0,4 * 1,0 * 0,8 = 0,320 m3/s.

AT =                    = 0,4 m2

Q = 0,4 * 1,0 * 0,8 = 0,320 m3/s 

A vazão mínima deve ser suficiente para atender a 
necessidade do empreendimento em questão, bem 
como atender as necessidades dos diferentes usuá-
rios (dessedentação de animais, irrigação, etc.) que 
estão localizados à jusante, até o limite de outorgas 
estabelecido pelo órgão competente.

De acordo com a Tabela 6, o mês crítico é agosto 
em função da baixa ocorrência de chuvas e alta 
taxa de evaporação. O cálculo de vazão segue as 
mesmas etapas apresentadas anteriormente neste 
tópico, e para não repeti-los, considera-se que após 
os cálculos, a vazão Q de agosto é 30 % menor que 
a determinada anteriormente (que consideraremos 
como a máxima), isto é, 0,224 m3/s. Logo, para o 
corpo hídrico usado como fonte de água do empre-
endimento hipotético de 5,0 ha, as vazões máximas 
e mínimas são 320 L/s e 224 L/s, respectivamente.

Com isso observa-se que as vazões mínimas e 
máximas são bem superiores à vazão necessária 
para manter os 5 ha de área alagada em condições 
adequadas. Entretanto, com uma demanda de 13 
L/s, a captação de água para o empreendimento 
está acima do limite de captação considerado 
como insignificante, obrigando o empreendedor a 
solicitar a outorga de uso de água.

Fontes de abastecimento  
de viveiros

Calculadas a demanda de água e a capacidade de 
abastecimento do corpo hídrico usado como fonte 
de água, é possível encontrar duas situações: 

30,5 + 24,4 + 15,25 + 0,0
5

30,5 + 24,4 + 15,25 + 0,0
5

0,34 + 0,46 
2

AM + AJ 

2
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Uso de reservatórios e canais de derivação

Neste caso, a área da piscicultura possui carac-
terísticas que permitem que uma barragem seja 
construída para elevação do nível da água até uma 
altura suficiente para que os viveiros sejam abaste-
cidos por gravidade (Figura 9).

A derivação é outra situação de abastecimento 
por gravidade. Entretanto, não há necessidade de 
construção de barramentos, uma vez que a fonte 
de água já se encontra em nível suficiente para 
abastecer os viveiros por gravidade, para cons-
trução de um canal ligando a fonte de água aos 
viveiros. É muito comum que o ponto de captação 
de água esteja fora dos limites da propriedade 
onde se construirão os viveiros, devido à baixa 
declividade do terreno (Figura 10).

O dimensionamento do canal de derivação, a esti-
mativa do volume de água de uma barragem, bem 
como dos custos envolvidos na construção, devem 
ser embasados por um levantamento planialtimé-
trico, conforme orientado anteriormente.

Bombeamento

Nas situações em que houver uma fonte de água 
com vazão considerada suficiente para a instalação 
de um projeto de piscicultura, mas não for possível 
a captação por derivação ou por formação de 
reservatório, ou ainda o reservatório encontra-se 
em nível mais baixo que o nível dos viveiros, o 
abastecimento pode ser realizado com bombas 
hidráulicas (ONO et al., 2002). Como é uma alter-
nativa que consome energia elétrica, o emprego 
de bombeamento deve ser considerado somente 
quando as opções anteriores não puderem ser 
adotadas.

Neste caso, de posse da demanda hídrica anual de 
um empreendimento, é possível estimar a potência 
necessária para bombeamento, de acordo com 
Azevedo Netto et al. (2000):

                             P =                (19)

P: Potência requerida (cv); 

γ: Peso específico da água (1.000 kgf/m3); 

Q: Descarga de água (m3/s); 

H: Altura manométrica (m); 

η: Rendimento global do conjunto elevatório dado por ηmotor * 

ηbomba de acordo com a Tabela 8:

Figura 9. Tanque de reprodutores de tambaqui em 
Guarantã do Norte, MT em primeiro plano. Ao fundo 
encontra-se a barragem construída para abastecer os 
viveiros da propriedade.
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Figura 10. Canal de derivação de uma piscicultura em 
Sorriso, MT.  O ponto de captação localiza-se fora da 
propriedade, a cerca de 4 km de distância. 
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Figura 11. Esquema de conjunto elevatório e as variáveis 
envolvidas (Hs = Altura de sucção; Hr = Altura de 
recalque; HG = Altura geométrica; Hf = Perda de carga).
Fonte: Adaptado de Azevedo Netto et al. (2000). 

γ * Q * H
75η
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De volta aos dados do exemplo do empreendimen-
to de 5,0 ha, e supondo uma altura manométrica 
de 50 m (já incluindo a perda de carga) e uma efici-
ência do conjunto elevatório de 55,4 %, a potência 
necessária para bombear 13,0 L/s (ou 0,013 m3/s) é:

P =                 =                              =            = 15,6 cv  

 
Sendo 1 cv equivalente a 0,986 HP (AZEVEDO 
NETTO et al., 2000), a potência do conjunto ele-
vatório é 15,6 × 0,986 = 15,4 HP. Para diminuir a 
possibilidade de trabalhar em sobrecarga, Azevedo 
Netto et al. (2000) recomendam que seja acrescido 
15 % de potência em motores de 10 a 20 HP (Tabela 
9). Então 15,4 × 1,15 = 17,7 HP. Deve-se portanto, 
buscar no mercado um conjunto motor-bomba que 
se aproxime ao máximo à potência dimensionada 
para satisfazer uma captação de 13 L/s, nas condi-
ções do exemplo empregado12. É importante que 
se diga que a definição da potência não é o único 
passo para o dimensionamento de um sistema de 
abastecimento de viveiros por bombeamento. 

Há outras variáveis a se considerar, como a pró-
pria perda de carga, por exemplo. De acordo com 
Lekang (2007), a perda de carga (Hf) ocorre por 
causa da fricção entre as moléculas de água e as 
moléculas da parede do condutor. Essa perda de 
carga é maior sempre que houver uma mudança 
de direção ou um estreitamento da tubulação ou 
canal que conduz a água. Entretanto, trata-se de 
uma adequada aproximação do que será necessá-
rio para atingir o objetivo.

12  É aconselhável ao projetista a consulta a diferentes fabricantes de 
bombas hidráulicas para melhor definição do valor de eficiência 
energética (η).

Estimativa do volume  
de reservatórios

Mesmo que haja uma fonte de água na proprie-
dade, é necessário saber se a vazão mínima é 
suficiente para suprir a demanda calculada, ou em 
casos mais extremos, se em determinada época 
do ano a fonte de água costuma secar. Para esses 
casos, um reservatório pode ser necessário para 
garantir água por um tempo maior. Para determi-
nar o volume de um reservatório, o levantamento 
topográfico planialtimétrico fornece as curvas de 
nível do local de construção. Para maiores deta-
lhas acerca dos métodos para cálculo de áreas 
em levantamentos topográficos, recomenda-se a 
consulta à obra de Veiga; Zanetti e Faggion (2012). 
A partir da determinação das áreas, calcula-se 
então o volume para cada seção de curva de nível 
(BRASIL, 1987):

                         V =                (20)

V: Volume entre duas curvas consecutivas (m3); 

Sn e Sn+1: Área de cada uma das curvas consecutivas (m2); 

DN: Diferença de nível entre curvas consecutivas Sn e Sn+1 (m).

Calculando o volume para cada curva de nível, 
basta que sejam somados esses volumes para de-
terminação do volume da bacia hidráulica formada 
pela barragem:

VT = V1 + V2 + V3 + ... + Vn (21)

De volta ao exemplo do empreendimento de 5 
ha, supondo que na propriedade, além da possi-
bilidade de bombeamento, haja também a opção 

Rendimento de motores elétricos (%)

HP 0,5 0,75 1 1,5 2 3 5 10 20 30 50 100

ηmotor 64 67 72 73 75 77 81 84 86 87 88 90

Rendimento de motores elétricos (%)

HP 5 7,5 10 15 20 25 30 40 50 100 200

ηmotor 52 61 66 68 71 75 80 84 85 87 88

Tabela 8. Rendimentos de motores e bombas centrífugas 
utilizados em conjuntos elevatórios. 

Fonte: Azevedo Netto et al. (2000).

γ * Q * H
75η

1000 * 0,013 * 50
41,55

650
41,55

(Sn + Sn+1) * DN 

2

Categoria (HP) Acréscimo de potência (%)

Até 2,0 50

2,0 a 5,0 30

5,0 a 10 20

10 a 20 15

Tabela 9. Recomendação de acréscimos à potência de 
motores elétricos. 

Fonte: Azevedo Netto et al. (2000).
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de elevar o nível da água de um curso de água 
próximo, e que o levantamento planialtimétrico do 
local (com diferença de nível de 1 m entre curvas) 
resultou na planta da Figura 12:

Os cálculos de volume são realizados em conjuntos 
de duas superfícies contíguas13 conforme Figura 13.

13  Desconsidera-se a área S0, pois esta é a cota do curso de água.

Assim, na equação 20, o volume V1 é calculado 
usando-se as superfícies S1 e S2, o volume V2 é 
calculado usando-se as superfícies S2 e S3 e assim 
por diante, até que todas as superfícies estejam 
contempladas e os respectivos volumes estejam 
calculados. De acordo com o exemplo acima, as 
áreas formadas por cada curva de nível são:

S1 = 1.500 m2  
S2 = 2.000 m2  
S3 = 6.000 m2	

S4 = 14.000 m2	  
S5 = 28.000 m2  
S6 = 40.000 m2

Com uma DN de 1 m os volumes são:

V1 =                                 =            = 1.750 m3

V2 =                                 =            = 4.000 m3

V3 =                                   =             = 10.000 m3

V4 =                                     =             = 21.000 m3 

V5 =                                     =             = 34.000 m3

VT = 1.750 + 4.000 + 10.000 + 21.000 + 34.000  
= 70.750 m3

O volume de água demandado pela piscicultura 
deve ser comparado com o volume estimado do 
reservatório que se quer construir. A demanda 
total de água do empreendimento foi calculada em 
410.390 m3 conforme a Tabela 7, para doze meses 
de criação, ou cerca de 34.200 m3 como média 
mensal.

Se nos dois meses mais secos do ano (Tabela 6), 
a fonte de água secar ou se mostrar insuficiente 
para a manutenção do nível da água nos viveiros, 
o volume de reservatório a ser construído será 
de 2 * 34.200 m3 = 68.400 m3. Para as condições 
empregadas, o volume estimado de reservatório é 
de 70.750 m3, o que satisfaz a demanda nos meses 
mais críticos do ano.

Figura 12. Levantamento planialtimétrico de um 
reservatório hipotético.
Fonte: Adaptado de Brasil (1987). 

Figura 13. Cálculo do volume do reservatório para cada 
área S formada pelo contorno das curvas de nível.
Fonte: Adaptado de Brasil (1987). 

(1.500 + 2.000) * 1 
2

3.500 
2

(2.000 + 6.000) * 1 
2

8.000 
2

(6.000 + 14.000) * 1 
2

20.000 
2

(14.000 + 28.000) * 1 
2

42.000 
2

(28.000 + 40.000) * 1 
2

68.000 
2
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Se o volume do reservatório for considerado 
insuficiente, deve-se revisar o ponto de barramento 
empregando imagens aéreas obtidas com drones, 
se possível, ou imagens de satélite conforme 
citado anteriormente, traçar novas curvas de nível 
para definir a necessidade e principalmente a 
possibilidade de movimentação de terra e incluir 
os volumes de cada seção correspondente, usando 
a equação para cálculo dos volumes parciais, 
mostrada neste tópico. Caso a cota máxima do 
terreno seja alcançada e mesmo assim não houver 
volume de reservatório suficiente, a recomendação 
é que o projeto seja redimensionado para que leve 
em conta esta limitação.
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